
REQUERIMENTO Nº              de 2019 
(Do Júnior Mano) 

 
 
 

Requer a aprovação de visita técnica de 

membros da Comissão Externa destinada a 

acompanhar e monitorar a Conclusão de 

Obras Públicas paralisadas e inacabadas no 

País, com o objetivo de acompanhar e 

vistoriar a obra inacabada no município de 

Tianguá, no Estado de Ceará. 

 

Senhor Presidente,  

 

Requeiro, nos termos do art. 38 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, ouvido o plenário desta Comissão, com ônus para a 

Câmara dos Deputados, a aprovação de missão oficial de membros da 

Comissão Externa destinada a acompanhar e monitorar a Conclusão das 

Obras Públicas paralisadas e inacabadas no País, com o objetivo de 

acompanhar e vistoriar a obra inacabada no Trecho da BR 222, duplicação do 

perímetro urbano, km 311,9 ao 318,30, no Município de Tianguá, no Estado do 

Ceará. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A obra de duplicação da BR 222 em Tianguá foram 

iniciadas em 2006, estão paradas desde 2010 e o prazo para conclusão 

estourou em 2012. 

Orçada em R$ 41,3 milhões, o projeto inicial previa a 

construção de dois viadutos, duas passarelas e a duplicação de 

aproximadamente sete quilômetros no acesso leste. Hoje o trecho se encontra 

com desvio por conta de obras de duplicação, mesmo paralisadas. O viaduto 

que está incompleto faz parte do projeto, assim como uma passarela. Na pista, 

há buracos e poeira no entorno dos viadutos. 

A obra inacabada vem prejudicando a cidade, causando 

um número alto número de acidentes tanto relacionado aos transtornos e 
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também por não conter redutores de velocidade suficiente, um dos 

equipamentos mais solicitados pela população. 

A fase de Terraplanagem desmatou e retirou a 

pavimentação ao lado da rodovia em três bairros. Acumulando muita poeira e 

gerando muito incômodo para população de Tianguá. 

Dessa forma, entendemos ser urgente vistoriar as 

principais obras inacabadas em nosso País visando atuar junto aos órgãos de 

fiscalização e controle como forma de buscar encaminhamento legal para a 

situação. 

 

Sala das Sessões, em 21 de agosto de 2019. 

 

Deputado JÚNIOR MANO 
 


